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DESPACHO
04/07/2019

LIDO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.407/2019 - PROPOSIÇÃO N.º 60/2019 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
05/07/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.407/2019

 

Proposição n.º 60/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.407, de 3 de
julho de 2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ALTERA AS LEIS Nº
16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, Nº 16.863, DE 15 DE ABRIL DE 2019, Nº 16.880, DE
23 DE MAIO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes
termos:

           

Objetiva-se através deste Projeto, alterar a estrutura administrativa do
Estado, na forma nele especificada, conferindo maior eficiência e
agilidade na gestão estadual de infraestrutura, garantindo, ainda, uma
maior otimização dos recursos orçamentários e financeiros destinados ás
ações de relevante interesse público, que se encontram sob a
competência da Secretaria das Infraestrutura e da Secretaria das
Cidades, no desempenho de suas missões institucionais.
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência
emprestar valiosa colaboração no encaminhamento.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da
competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do
ente federado e de seus respectivos órgãos.

 

Ademais, insta salientar que a partir do advento da Emenda Constitucional n° 20/98,
positivou-se a mudança de paradigma que pugnou por substituir a administração burocrática
pela gerencial, orientada pelo princípio da eficiência, economicidade, o que se pretende por
intermédio da presente proposição.

 

Cumpre salientar, ainda que, a Administração Pública é regida pelos princípios da
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e participação no âmbito de suas
atividades, de modo que é salutar a medida em comento para munir o Erário de  mais recursos
de modo a garantir com efetividade as políticas públicas obrigatórias por mandamento da
Constituição Federal de 1988.

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da
Mensagem n° 8.407/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em
perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 5 de julhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 04/07/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   CCJR
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/07/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 60/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.407, do Poder Executivo)

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.407 - ALTERA
AS LEIS N.º 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2018, N.º 16.863, DE 15 DE ABRIL DE 2019, N.º
16.880, DE MAIO DE 2019, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.407, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 60/2019,
qual altera as Leis n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, n.º 16.880,
de maio de 2019, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Objetiva-se através deste Projeto,
alterar a estrutura administrativa do Estado, na forma nele especificada, conferindo maior
eficiência e agilidade na gestão estadual de infraestrutura, garantindo, ainda, uma maior
otimização dos recursos orçamentários e financeiros destinados às ações de relevante interesse
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público, que se encontram sob a competência da Secretaria da Infraestrutura e da Secretaria das
Cidades, no desempenho de suas missões institucionais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo a alteração na estrutura administrativa, em relação à vinculação
de órgãos como o DETRAN e a SOP à Secretaria de Infraestrutura e à Secretaria das Cidades,
respectivamente.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do Estado, uma vez que se coloca dentre as matérias de competência residual do mesmo,
pois não se encontram nas outras competências previstas pela Constituição Federal de 1988, conforme
disposto no art. 25, §1° da mesma. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal
auto-administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre organização
administrativa do Estado, recaindo sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual,
sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se, portanto, que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições
constitucionais e da técnica legislativa.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 60/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.407, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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29ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 08/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

24 de 62



DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01
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DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 04/07/19.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01
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DATA
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Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO

E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):? SIM, emenda nº 04

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00046/2019
10/07/2019

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/07/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 60/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.407, do Poder Executivo)

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.407 - ALTERA
AS LEIS N.º 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2018, N.º 16.863, DE 15 DE ABRIL DE 2019, N.º
16.880, DE MAIO DE 2019, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.407, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 60/2019,
qual altera as Leis n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, n.º 16.880,
de maio de 2019, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Objetiva-se através deste Projeto,
alterar a estrutura administrativa do Estado, na forma nele especificada, conferindo maior
eficiência e agilidade na gestão estadual de infraestrutura, garantindo, ainda, uma maior
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otimização dos recursos orçamentários e financeiros destinados às ações de relevante interesse
público, que se encontram sob a competência da Secretaria da Infraestrutura e da Secretaria das
Cidades, no desempenho de suas missões institucionais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 08 de julho de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 19/22).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo a alteração na estrutura administrativa, em relação à vinculação
de órgãos como o DETRAN e a SOP à Secretaria de Infraestrutura e à Secretaria das Cidades,
respectivamente.

Conforme restou esclarecido no conteúdo deste Projeto de Lei, a matéria em apreciação tem como
objetivo mudanças administrativas relativas ao Departamento de Transito e a Superintendência de Obras
Públicas, vinculando ambas a diferentes secretarias, como forma de haver um maior cabimento
administrativo, uma vez que se procura uma melhor adequação de ambos, como forma de garantir uma
maior eficiência administrativa, sendo, portanto, benéfica para tal. Ademais, do ponto de vista
orçamentário, dentro dos parâmetros estabelecidos pelas diretrizes financeiras do Estado, não
vislumbrando qualquer óbice em relação a tal, que se adéqua a Lei Orçamentária Anual e à Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Ressalte-se que no artigo 3º da mensagem, que altera o § 2° do art. 9º da Lei 16.863, de 15 de abril de
2019, onde tem “  Departamento Estadual de Trânsito..., leiam-se servidores do corpo técnico

  Departamento Estadual de Trânsito...”.representantes do

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407,
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição na forma indicada acima.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   COFT

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/07/2019 09:03:11  Data da assinatura:  10/07/2019 09:03:19

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/07/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE EMENDA ADITIVA N° 04 À MENSAGEM Nº 60/2019.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda Aditiva n° 04 à Proposição N° 60/2019, oriunda da Mensagem n° 8.407, do Poder
Executivo, que tem como ementa: “Altera as Leis n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de
15 de abril de 2019, n.º 16.880, de maio de 2019, e dá outras providências.”

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

O objetivo do parlamentar, autor da Emenda Aditiva n° 04, é trazer nova disposição à Mensagem
supracitada. Entendemos que o conteúdo que a mesma traz ao Projeto de Lei não estaria em alinho com
as diretrizes do mesmo, não sendo possível neste momento o acatamento da emenda.

Diante do exposto, apresentamos o , pois entendemosPARECER CONTRÁRIO À EMENDA N° 04/19
não ser possível a sua aquiescência.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS COFT/CTASP

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  10/07/2019 10:01:41  Data da assinatura:  10/07/2019 10:02:05

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/07/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

30ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO      Data 09/07/2019

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00048/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  11/07/2019 08:42:04  Data da assinatura:  11/07/2019 08:42:04

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00048/2019
11/07/2019

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/07/2019 09:38:35  Data da assinatura:  11/07/2019 09:43:47

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: Emenda de Plenário Modificativa nº 01

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/07/2019 09:55:14  Data da assinatura:  11/07/2019 09:55:20

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/07/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N° 01

À MENSAGEM Nº 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407, do Poder Executivo.

 

Em análise a  de autoria do Deputado JoãoEMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N° 01/2019
Jaime, à Proposição N° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407, proposta pelo Poder Executivo, a qual
altera as Leis n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, n.º 16.880, de
maio de 2019, e dá outras providências.

O objetivo do parlamentar ao emendar a matéria é o aprimoramento da mensagem para o Estado,
trazendo disposições de cunho favorável a administração pública, bem como estão em acordo com as
diretrizes financeiras, a mesma tem a finalidade de efetuar modificações na mensagem nº 8.407, no
sentido de aprimorar seu conteúdo. Portanto o nosso parecer será com modificações, na pespectiva de
corrigir atecnias, ficando a sua redação na forma indicada abaixo:

Art. 9º [...]

§ 2º. O conselho de que trata este artigo, será composto por 15
 membros,   Departamento Estadual de(quinze) representantes do

Trânsito – DETRAN, representantes indicados pela Secretaria da
Infraestrutura e representantes indicados pela Casa Civil do

, segundo distribuição prevista em regulamento.governo do Estado

 

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407,
proposta pelo Poder Executivo, e da legalidade da emenda indicada pelo parlamentar, autor,
apresentamos o , porPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES à emenda 01/2019
entendermos a sua importância para o melhoramento da mensagem.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E COFT

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/07/2019 10:45:32  Data da assinatura:  11/07/2019 10:47:24

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUTA      Data 10/07/2019

COMISSÕES TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO, 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/07/2019 10:55:26  Data da assinatura:  11/07/2019 10:55:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Recurso de Plenário à Emenda 04 e Emenda Modificativa 01.

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À EMENDA 04

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/07/2019 11:46:49  Data da assinatura:  11/07/2019 11:46:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA ADITIVA N° 04  

À MENSAGEM Nº 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407, do Poder Executivo.

 

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Em análise a , de autoria do deputado Elmano de Freitas, à ProposiçãoEMENDA ADITIVA N° 04/2019
N° 60/2019, oriunda da Mensagem n° 8.407, do Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera as Leis
n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, n.º 16.880, de maio de 2019, e
dá outras providências.”

Esta emenda volta para nova análise deste parlamentar, após  sob a mesma, RECURSO APROVADO
, no dia 10 de julho do ano em curso com o nosso encaminhamentoNO PLENÁRIO DESTA CASA

favorável, ou seja, pela aprovação do recurso.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

O objetivo do parlamentar, autor da Emenda Aditiva n° 04, é trazer nova disposição à Mensagem
supracitada, no sentido de aprimorar a matéria.  Após nova análise, entendemos que o conteúdo que esta
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emenda traz ao Projeto de Lei está em alinho com o que rege a Constituição Federal e Estadual, bem
como com a técnica legislativa.

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407,
proposta pelo Poder Executivo, e da legalidade da emenda indicada pelo parlamentar, autor,
apresentamos o  por entendermos a sua importânciaPARECER FAVORÁVEL À EMENDA N° 04/19,
para o melhoramento da mensagem, bem como de sua constitucionalidade.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/07/2019 12:15:20  Data da assinatura:  11/07/2019 12:15:25

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N° 01

À MENSAGEM Nº 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407, do Poder Executivo.

 

 

Em análise a  de autoria do Deputado JoãoEMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N° 01/2019
Jaime, à Proposição N° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407, proposta pelo Poder Executivo, a qual
altera as Leis n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, n.º 16.863, de 15 de abril de 2019, n.º 16.880, de
maio de 2019, e dá outras providências.

O objetivo do parlamentar ao emendar a matéria é o aprimoramento da mensagem para o Estado,
trazendo disposições de cunho favorável a administração pública, bem como estão em acordo com as
diretrizes financeiras, a mesma tem a finalidade de efetuar modificações na mensagem nº 8.407, no
sentido de aprimorar seu conteúdo. Portanto o nosso parecer será com modificações, no sentido de
corrigir atecnias, ficando a sua redação da forma indicada abaixo:

Art. 9º [...]

§ 2º. O conselho de que trata este artigo, será composto por 15
 membros,   Departamento Estadual de(quinze) representantes do

Trânsito – DETRAN, representantes indicados pela Secretaria da
Infraestrutura e representantes indicados pela Casa Civil do

, segundo distribuição prevista em regulamento.governo do Estado

 

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 60/2019, oriunda da Mensagem nº 8.407,
proposta pelo Poder Executivo, e da legalidade da emenda indicada pelo parlamentar, autor,
apresentamos o , porPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES à emenda 01/2019
entendermos a sua importância para o melhoramento da mensagem.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Data da criação:  11/07/2019 12:29:27  Data da assinatura:  11/07/2019 12:29:33

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

32ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 10/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  11/07/2019 13:19:11  Data da assinatura:  11/07/2019 13:41:25

PLENÁRIO

DESPACHO
11/07/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUINQUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/07/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 56ª  (QUINQUAGESÍMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/07/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 57ª (QUINQUAGÉSIMA
SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 10/07/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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